
26/10/2022 10:36 SEI/GDF - 97293014 - Contrato

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_documento=109556107&arvor… 1/12

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA DO DISTRITO FEDERAL            

              
 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone
0800-6449060

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO Nº
42/2022, QUE ENTRE SI CELEBRAM O SERVIÇO
DE LIMPEZA URBANA DO DISTRITO FEDERAL –
SLU/DF E O CONSÓRCIO SUSTENTARE-VALOR.

Processo nº  00094-00003024/2022-04

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES

O SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA DO DISTRITO FEDERAL – SLU/DF, ente autárquico distrital, CNPJ nº.
01.567.525/0001-76, sediado no SCS, Q. 08, Bloco B-50, Edi�cio Venâncio 2.000, 6o andar, Brasília/DF, de
agora  em diante denominado Contratante , representado legalmente neste ato por seu Diretor-Presidente,
SILVIO DE MORAIS VIEIRA, brasileiro, portador do RG nº 25210 OAB/DF, e CPF nº 324.781.431-00, e
por seu Diretor de Administração e Finanças, DARLEY BRAZ DE QUEIROZ, brasileiro, portador do RG-CI nº
3031155 SSP/DF e CPF nº 500.104.091-49, ambos domiciliados e residentes nesta capital, com delegação de
competência prevista nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal, e o
CONSÓRCIO SUSTENTARE-VALOR, doravante denominada Contratada, CNPJ nº 48.200.642/0001-60, com
sede na SRTV/Sul, Quadra 701, Conjunto O, Bloco B, n2 280, sala 317, Brasília - DF, CEP 70.340-907,
representada por LEONEL HERNAN EMILlO BUSTIA, argen�no, portador do RNE/ MF nº V351001RDIREXEX,
inscrito no CPF/MF sob o nº 229.118.248-06, MARCELO DUARTE DE OLIVEIRA, brasileiro, inscrito na OAB/SP
sob o nº 137.222 e no CPF/MF nº 022.212.388-50, BERNARDO QUEIROZ NUNES ALVES, brasileiro, portador
da Cédula de Iden�dade RG nº 86.214.997 SSP/PR e inscrito no CPF/MF sob o nº 056.093.969-80, ANDRÉ
DA COSTA RAMOS, brasileiro, portador da Cédula de Iden�dade RG nº 2.247.123 SSP/DF e inscrito no CPF/
MF sob o nº 007.145.611-26, e DIETER TOMOO KOPP IKEDA, brasileiro, portador da Carteira de Iden�dade
RG nº 218.836.776 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 804.436.051-49, na qualidade de representantes
legais.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PROCEDIMENTO

2.1. O presente Contrato obedece aos termos da Solicitação de Proposta da Dispensa de Licitação nº
01/2022-SLU/DF (95205996), da Proposta de Preços Diligência 1 (96227058), da Jus�fica�va de Dispensa
(97249464) e da Lei nº 14.133/2021, art. 75, VIII, além das demais normas per�nentes.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO 

3.1. O Contrato tem por objeto a Prestação de serviço, em caráter emergencial, para operação e
manutenção da Etapa 4 do Aterro Sanitário de Brasília, localizado na Rodovia DF 180, km 16 -
Proximidades da Estação de Tratamento de Esgoto - ETE Melchior - Região Administra�va de Samambaia/DF
Brasília, localizado na Rodovia DF 180, km 16 - Proximidades da Estação de Tratamento de Esgoto - ETE
Melchior - Região Administra�va de Samambaia/DF, conforme as especificações, quan�dades e condições
constantes do Anexo I da Solicitação de Proposta da Dispensa de Licitação nº 01/2022-SLU/DF (95205996),
da Proposta de Preços Diligência 1 (96227058), e da Jus�fica�va de Dispensa (97249464), que passam a
integrar o presente instrumento, sem necessidade de transcrição na integra.

CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA E REGIME

4.2. O Contrato será executado de forma indireta, sob o regime de empreitada por preço unitário, conforme
disposto no ar�go 6º, inciso XXVIII , alínea “b” da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA QUINTA  - DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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5.1. O valor Global do Contrato é de R$ 27.997.200,00 (vinte e sete milhões, novecentos e noventa e sete
mil e duzentos reais), conforme Planilha Resumo - Anexo I, devendo ser atendida à conta de dotações
orçamentárias consignadas no orçamento corrente, enquanto a parcela remanescente será custeada à
conta de dotações a serem alocadas no(s) orçamento(s) seguinte(s).

Tabela 1

Fonte: Proposta de Preços Diligência 1 (96227058)

5.2. As despesas decorrentes do objeto do presente Contrato correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias do Governo do Distrito Federal, consignada no orçamento do SLU/DF:

I - Unidade Orçamentária: 22214

II - Programa de Trabalho: 15.452.6209.2079.6118 - Manutenção das A�vidades de Limpeza
Pública

III - Natureza da Despesa: 33.90.39 - Outros Serviços de Terceiros.

5.3. O empenho inicial é de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), conforme Nota de Empenho nº
2022NE01011, emi�da em 06/10/2022, sob o evento nº 400091, na modalidade Es�ma�vo.

CLÁUSULA SEXTA - DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DO PAGAMENTO

6.1. O serviço de recebimento de resíduos no Aterro será objeto de medição consolidada diariamente, com
resultados mensais, nos termos do Projeto Básico.

6.2. O pagamento será realizado em parcelas mensais, tendo como referências a data de início da efe�va
operação da Etapa 4.

6.3. As parcelas serão calculadas por meio da mul�plicação do quan�ta�vo de resíduos sólidos subme�dos
ao controle de pesagem por meio da balança instalada na entrada do Aterro durante o mês de referência
pelo preço unitário da tonelada destes resíduos constante da proposta vencedora.

6.4. A CONTRATANTE efetuará o pagamento da parcela correspondente ao mês faturado a par�r do mês
subsequente, no prazo de 30 (trinta) dias contados da apresentação da fatura e da nota fiscal pela
CONTRATADA, a qual deverá conter a discriminação detalhada do objeto executado no período, bem como
estar devidamente atestada e visada pela CONTRATANTE e estar acompanhada dos seguintes documentos:

a) Planilha de medição de recebimento de resíduos, conforme modelo fornecido pelo SLU, com
indicação de quan�dades e valores da medição atual e acumulados, por item e por mês;

b) Cronograma �sico atualizado e impresso, quando for o caso

c) Dados esta�s�cos sobre acidentes de trabalho;

d) Cer�dão Nega�va de Débitos junto ao GDF;

e) Cer�dões de quitação das obrigações com o FGTS e INSS válidas;

f) Cer�dão Nega�va emi�da pela Jus�ça do Trabalho;

g) Cópia da folha de pagamento dos empregados da CONTRATADA que atuaram na execução
direta dos serviços ou na administração local dos serviços objeto do contrato;

h) Recibos de fornecimento de vale transporte, vale alimentação e do pagamento do adicional de
insalubridade ou periculosidade;

i) Comprovante de recolhimento mensal, em guias específicas, compa�veis com a folha de
pagamento, das obrigações sociais;

j) Outras informações per�nentes e relevantes à critério da CONTRATADA e da fiscalização do
SLU.
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6.5. A CONTRATANTE terá prazo de até 5 (cinco) dias úteis para atestar a nota fiscal e encaminhá-la para
pagamento com as informações per�nentes, ou para retorná-la à CONTRATADA se forem constatados erros
no preenchimento ou na execução dos serviços. Na hipótese de devolução da nota fiscal à CONTRATADA
será acrescido ao prazo o período de tempo decorrido entre a data da devolução e da reapresentação.

6.6. O pagamento será feito conforme as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do
Distrito Federal, conforme Decreto nº 32.598/2010 e alterações posteriores.

6.7. Para efeito de pagamento, o SLU/DF consultará os sí�os oficiais dos órgãos e en�dades emissores das
cer�dões a seguir relacionadas, para a verificação da regularidade fiscal da Contratada:

6.7.1. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cer�dão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida A�va da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles rela�vos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora Geral
da Fazenda Nacional.

6.7.2. Cer�dão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal, emi�da pela Secretaria de Estado
de Economia do DF, pelo sí�o www.economia.df.gov.br.

6.7.2.1. As empresas vencedoras com domicílio fora do Distrito Federal, que não possuam
Cer�ficação Fiscal junto à Secretaria de Estado de Economia do Governo do Distrito Federal,
deverão providenciá-la, para que seja apresentada a Cer�dão do item 6.7.2., visando o
pagamento.

6.7.3. Cer�ficado de Regularidade do Fundo de Garan�a por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela
CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado.

6.7.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Jus�ça do Trabalho, mediante a
apresentação de Cer�dão Nega�va de Débitos Trabalhistas – CNDT. ( Lei nº 11.440, de 7 de julho de
2011)

6.8. Havendo a impossibilidade de consulta, pela Administração, aos sí�os oficiais dos órgãos e en�dades
emissores das citadas cer�dões, o pagamento ficará condicionado à apresentação, pela Contratada, da
comprovação de sua regularidade fiscal e trabalhista.

6.9. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a parcela devida será
atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efe�vo pagamento de acordo
com variação pro rata tempore do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo– IPCA., nos termos do
art. 3º do Decreto no 37.121/2016.

6.9. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação
que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de
reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).

6.10. Os pagamentos de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) serão feitos,
exclusivamente, mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário, junto ao Banco de Brasília
S/A - BRB. Para tanto deverão apresentar o número da conta corrente e da agência em que desejam receber
seus créditos, de acordo com o Decreto nº 32.767, de 17/02/2011, publicado no DODF nº 35, pág. 3, de
18/02/2010.

6.10.1. Excluem-se das disposições do caput deste item:

6.10.1.1. os pagamentos a empresas vinculadas ou supervisionadas pela Administração Pública
Federal;

6.10.1.2. os pagamentos efetuados à conta de recursos originados de acordos, convênios ou
contratos que, em virtude de legislação própria, só possam ser movimentados em ins�tuições
bancárias indicadas nos respec�vos documentos; e

6.10.1.3. os pagamentos a empresas de outros Estados da federação que não mantenham filiais
e/ ou representações no DF e que venceram processo licitatório no âmbito deste ente federado.
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6.11. Será efetuada a retenção na fonte, dos tributos e contribuições, prevista na Instrução Norma�va RFB
nº 1234/2011.

6.13. A retenção dos tributos não será efe�vada caso a Contratada apresente junto com sua Nota
Fiscal/Fatura a comprovação de que o ele é optante do Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e
Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES.

6.14. O pagamento dar-se-á mediante emissão de Ordem Bancária – OB, junto ao Banco de Brasília S.A., em
Brasília-DF, ou tratando-se de empresa de outro Estado que não tenha filial ou representação no Distrito
Federal, junto ao banco indicado, no prazo de 30 (trinta) dias corridos contados da data de apresentação
pela Contratada da documentação fiscal correspondente e após o atestado da fiscalização da SLU/DF.

6.15. Documentos de cobrança rejeitados por erros ou incorreções em seu preenchimento serão
formalmente devolvidos à Contratada, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis contados da data de sua
apresentação.

6.16. Em caso de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, mo�vada por erro ou incorreções, o prazo de pagamento
passará a ser contado a par�r da data de sua reapresentação.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA

7.1. O contrato terá vigência de até 1 (um) ano, a contar de sua assinatura, improrrogáveis, de acordo com o
art. 75, inciso VIII da lei 14.133/2021, ou até que a contratação regular seja concluída (00094-
00005189/2020-41), o que ocorrer primeiro, sendo informada a CONTRATADA para rescisão do contrato no
prazo de 10 (dez) dias.

7.2 O início da execução do Contrato será regulamentado por meio de Ordem de Serviço expedida pela
Diretoria de Limpeza Urbana -DILUR/SLU, contendo os prazos e procedimentos de transição para o início
dos serviços objeto deste contrato.

7.3. O contrato poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos es�pulados no art. 124 da Lei n.º
14.133/2021 e suas alterações.

7.4. O contrato poderá ser ex�nto, conforme as disposições dos ar�gos 137 a 139 da Lei nº 14.133/2021 e
suas alterações.

7.5. A proponente vencedora será convocada para assinatura do contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis a
contar da in�mação do SLU/DF, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas neste instrumento.

7.5.1. O prazo mencionado poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela
proponente vencedora durante o seu transcurso, desde que devidamente jus�ficado e aceito pela
CONTRATANTE.

7.6. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas neste
instrumento, que deverão ser man�das pelo contratado durante a vigência contratual.

7.7. A execução será iniciada mediante emissão de Ordem de Serviço.

7.8. Do recebimento dos serviços

7.8.1. O Recebimento Provisório do objeto contratual, pelo responsável por seu acompanhamento e
fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da
comunicação escrita do contratado.

7.8.2. O Recebimento Defini�vo por empregado ou comissão designada pela autoridade competente,
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, no prazo de até 90 (noventa) dias consecu�vos
após o decurso do prazo do período de observação ou vistoria que comprove a adequação do objeto
aos termos contratuais.

CLÁUSULA OITAVA - DAS GARANTIAS CONTRATUAIS

8.1. Por ocasião da celebração do contrato, será exigida da proponente vencedora a prestação de uma das
seguintes garan�as:
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8.1.1. Caução em dinheiro, ou em �tulos da dívida pública, devendo estes terem sido emi�dos sob a
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado
pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo
Ministério da Fazenda; (redação dada pela Lei n° 10.079, de 2004)

8.1.2. Seguro-garan�a; ou,

8.1.3. Fiança bancária.

8.2. Caberá ao contratado optar por uma das modalidades de garan�a acima, no percentual de 5% (cinco
por cento) do valor do contrato, devendo recolher em até o prazo máximo de 10 (dez) dias após a
assinatura do contrato e antes da protocolização da primeira fatura, no Núcleo de Tesouraria (NUTES) do
SLU/DF.

8.3. A fiança bancária formalizar-se-á através de carta de fiança fornecida por ins�tuição financeira que, por
si ou pelos acionistas detentores de seu controle, não par�cipem do capital ou da direção da proponente
vencedora, sendo indispensável expressa renúncia, pelo fiador, aos bene�cios do ar�go 827, do Código Civil
de 2002.

8.4. Toda e qualquer garan�a prestada pela proponente vencedora será liberada mediante pedido por
escrito:

8.5. Somente poderá ser levantada após a ex�nção do contrato, e quando em dinheiro, atualizada
monetariamente;

8.6. Poderá, a critério da Administração do Distrito Federal, ser u�lizada para cobrir eventuais multas e/ou
para cobrir o inadimplemento de obrigações contratuais, sem prejuízo da indenização eventualmente
cabível. Nesta hipótese, no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos após o recebimento da no�ficação
regularmente expedida, a garan�a deverá ser recons�tuída;

8.7. Ficará re�da no caso de rescisão contratual, até defini�va solução das pendências administra�vas ou
judiciais.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1. A Contratante se responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros,
assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa.

9.2. Comunicar oficialmente à Contratada qualquer irregularidade verificada no fornecimento do produto.

9.3. No�ficar a Contratada, por escrito e com antecedência sobre multas, penalidades quaisquer débitos de
sua responsabilidade.

9.4. Disponibilizar instrutores à CONTRATADA, visando instruir sobre os procedimentos detalhados de
execução dos serviços e de atendimento das suas necessidades;

9.5. Colocar à disposição da CONTRATADA a documentação disponível referente aos serviços existentes;

9.6. Inspecionar todos e quaisquer materiais e equipamentos u�lizados pela CONTRATADA para execução
dos serviços contratados;

9.7. Analisar e deliberar, no interesse da Administração, sobre as solicitações da CONTRATADA quanto à
construção, reformulação ou remoção de instalações.

9.8. Dar apoio necessário aos entendimentos com os demais órgãos públicos, quanto à reformulação ou
remoção de instalações.

9.9. Disponibilizar técnico para eventual visita ao local, caso seja solicitado pelos proponentes;

9.9. Fiscalizar e manter o controle quan�ta�vo e qualita�vo dos serviços executados pela CONTRATADA;

9.10. Manter fiscalização junto à CONTRATADA sobre o fornecimento, u�lização de EPI’s – Equipamentos de
Proteção Individual, Cole�vos e de Sinalização nos locais de trabalho, a qual deverá obedecer ao prescrito
nas NR’s do Ministério do Trabalho;

9.11. Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais;
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9.13. Reter valores referentes às sanções pecuniárias aplicadas pela ADASA, IBRAM e demais órgãos
fiscalizadores em decorrência de infração às normas legais e regulamentares come�das pela contratada, a
�tulo de ressarcimento ao erário;

9.14. Fazer cumprir as disposições regulamentares dos serviços;

9.15. Solicitar subs�tuição de empregado que apresentar comportamento, capacitação ou habilitação
inadequada;

9.16. Analisar e autorizar o retrabalho;

9.17. Transferir à contratada as instalações do SLU/DF existentes na data de assinatura do contrato por meio
de Termo de Permissão de Uso. Posteriores construções no Aterro Sanitário de Brasília serão incorporadas
ao acervo da contratante, mediante aditamento à Permissão de Uso.

9.18. A transferência das instalações se formalizará com a assinatura, pelas partes do Termo de Permissão
de Uso, após vistoria conjunta, do qual farão parte os projetos, especificações e descrições detalhadas de
seus componentes, de maneira a permi�r correta definição do estado de conservação, limites,
equipamentos adstritos e quaisquer outros objetos ligados à execução dos serviços contratados.

9.19. Assinar o Termo de Permissão de Uso quando da transferência e os Termos Provisórios e Defini�vos de
Devolução quando da ex�nção da prestação dos serviços.

9.20. A cessão, subcontratação ou transferência total dos serviços a parcial poderá ser admi�da apenas para
serviços especializados.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1.  A Contratada fica obrigada a apresentar, ao Serviço de Limpeza Urbana do Distrito Federal:

a) até o quinto dia ú�l do mês subsequente, comprovante de recolhimento dos encargos
previdenciários, resultantes da execução do Contrato;

b) comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais.

10.2. Cons�tui obrigação da Contratada o pagamento dos salários e demais verbas decorrentes da
prestação de serviço.

10.3. A Contratada responderá pelos danos causados por seus agentes, devendo manter um preposto para
representá-la durante a execução do contrato.

10.4. A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compa�bilidade com as
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento de
convocação.

10.5. A Contratada declarará a inexistência de possibilidade de transferência ao Distrito Federal de
responsabilidade por encargos trabalhistas, fiscais, comerciais e/ou previdenciários por ventura
inadimplidos, bem como a inexistência de formação de vínculo emprega�cio entre os empregados da
Contratada e a Administração Pública do Distrito Federal.

10.6. É proibido o uso de mão de obra infan�l em qualquer fase produ�va do bem ou na prestação do
serviço, sob pena de rescisão contratual e a aplicação de multa, sem prejuízo das sanções legais cabíveis (lei
distrital nº 5.061 de 08.03.2013).

10.7. A Contratada fica obrigada a cumprir as exigências da Lei Distrital nº 4.770/2012:

a) recepção de bens, embalagens, recipientes ou equipamentos inservíveis e não reaproveitáveis pela
administração pública;

b) comprovar que adota prá�cas de desfazimento sustentável, reciclagem dos bens inservíveis e
processos de reu�lização.

10.8. Comprovar, mensalmente, junto ao gestor responsável pelo repasse de recurso público, a regularidade
no atendimento às suas obrigações de natureza fiscal, trabalhista e previdenciária rela�vas a seus
empregados.
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10.9. Incluem-se nessa obrigação as empresas concessionárias e permissionárias de serviços públicos do
Distrito Federal.

10.9. As irregularidades encontradas em relação às obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias das
empresas de que trata este ar�go devem ser sanadas no prazo máximo de trinta dias da detecção, quando
não iden�ficada a má-fé ou a incapacidade de correção.

10.10. O não atendimento das determinações constantes da Lei Distrital nº 5.087/2013 implica a abertura
de processo administra�vo para rescisão unilateral do contrato pela Administração Pública, sem prejuízo
das demais sanções.

10.11. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os fiscais ou
gestores de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar à
Receita Federal do Brasil (RFB).

10.13. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os fiscais ou
gestores de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar ao
Ministério do Trabalho.

10.14. É proibido qualquer conteúdo: (Lei Distrital nº 5.448/2015)

a) discriminatório contra a mulher;

b) que incen�ve a violência contra a mulher;

c) que exponha a mulher a constrangimento;

d) homofóbico;

e) que represente qualquer �po de discriminação.

10.15.  O uso ou o emprego de conteúdo discriminatório cons�tui mo�vo para rescisão do contrato e
aplicação de multa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

10.16. Será exigida da contrata a implantação do Programa de Integridade das empresas, conforme
determinação da Lei 6.112 de 02 de fevereiro de 2018, alterada pela Lei nº 6.176, de 16/07/2018 e Lei nº
6.308/2019, e regulamentada pelo Decreto nº 40.388 de 14/01/2020.

10.16.1. Para o cumprimento do disposto no item anterior, a contratada deverá apresentar os
seguintes documentos:

10.16.1.1. Relatório de Perfil, nos termos do Anexo deste instrumento;

10.16.1.2. Relatório de Conformidade do Programa, nos termos do Anexo deste instrumento.

10.17. Deverá ser reservado o percentual de 2% de vagas de trabalho nas licitações de serviços e obras
públicas distritais, a ser des�nado a pessoas em situação de rua, excetuando-se as empresas mencionadas
na Lei federal nº 7.102, de 20 de junho de 1983.

10.18. As empresas responsáveis pelas obras e pelos serviços devem informar ao órgão do governo que
responde pela pauta da assistência social a oferta de vagas prevista no caput.

10.19. Conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, a contratada deverá cumprir a
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e
que, se APLICADO AO NÚMERO DE FUNCIONÁRIOS DA EMPRESA, atende às regras de acessibilidade
previstas na legislação.

10.20. Executar os serviços de acordo com a tecnologia e metodologia dos padrões de qualidade exigidos
pelo SLU/DF e pelos órgãos ambientais, cumprindo as condicionantes da Licença de Operação e Autorização
Ambiental expedidas pelo Ins�tuto Brasília Ambiental - IBRAM;

10.21. Indicar o responsável técnico do contrato, constante na ART (Anotação de Responsabilidade Técnica),
que será o elo entre o SLU e a CONTRATADA;

10.22. Fornecer todos os materiais e equipamentos necessários à execução dos serviços propostos;



26/10/2022 10:36 SEI/GDF - 97293014 - Contrato

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_documento=109556107&arvor… 8/12

10.23. Apresentar relatórios técnicos das instalações realizadas de acordo com normas e critérios de
aceitação do SLU;

10.24. Manter estoque, guarda e controle de u�lização dos materiais e equipamentos necessários a
execução do objeto do contrato;

10.25. Arcar com todos os encargos tributários, trabalhistas e sociais incidentes;

10.26. Fornecer a seus empregados crachás, uniformes, equipamentos de proteção individual, cole�va e de
sinalização, conforme legislação aplicável e manter o controle de sua u�lização;

10.27. Manter empregados devidamente iden�ficados por meio de iden�dade funcional (crachá) que
contenha no mínimo o nome da empresa, nome do empregado, fotografia, cargo/função;

10.28. Cumprir disposições regulamentares e normas técnicas concernentes aos serviços;

10.29. Responsabilizar-se pelo planejamento e execução das a�vidades previstas, em conformidade com os
termos do presente instrumento e anexos, podendo consultar o SLU/DF quanto às sugestões obje�vando
maior eficiência do processo;

10.30. Treinar e capacitar seu corpo funcional de modo a atender às exigências estabelecidas no contrato;

10.31. Responder civilmente, criminalmente e administra�vamente por todos os danos e prejuízos causados
ao SLU, a clientes ou a terceiros;

10.32. Dotar as equipes com veículos, intercomunicadores, equipamentos e ferramentas necessários para a
execução dos serviços e atendimento dos padrões de qualidade do SLU/DF;

10.33. Garan�r que os equipamentos envolvidos nas operações estejam disponíveis de segunda-feira a
domingo, inclusive feriados, 24 (vinte e quatro) horas por dia;

10.34. Manter a presença permanente (24 horas por dia) no Aterro de encarregados técnicos da operação,
com formação especializada de nível técnico ou superior, integrantes do quadro de empregados da
contratada e vinculados especificamente ao Contrato;

10.35. Garan�r a regularidade do recebimento de resíduos, inclusive em situações especiais (chuvas,
enchentes, inundações, greves), nas quan�dades médias mensais estabelecidas neste Projeto Básico;

10.36. Realizar caracterização gravimétrica dos resíduos des�nados ao aterro de acordo com os
procedimentos descritos na ABNT NBR 9.007/2004 e frequência mínima mensal;

10.37. Realizar limpeza periódica da rede do emissário de lixiviado;

10.38. Promover a umidificação frequente das áreas com solo sem cobertura, incluindo a área de
estocagem do solo, para evitar o carreamento de sedimento e resíduos pelo vento;

10.39. Instalar disposi�vos nas áreas de recebimento de resíduos (cerquite) para impedir o carreamento de
resíduos pela ação do vento ou das chuvas;

10.40. Dispor para o SLU/DF, a todo tempo e condições, os dados e informações per�nentes aos serviços
ora contratados, bem como a situação técnica e administra�va de todos os profissionais envolvidos no
contrato;

10.41. Permi�r de forma imediata, ao pessoal da Fiscalização do SLU/DF, ADASA, IBRAM e demais órgãos
competentes, acesso às dependências, instalações �sicas e quaisquer fontes de informação referentes aos
serviços prestados, sempre que solicitado, possibilitando o exame das instalações, anotações rela�vas às
máquinas e equipamentos, pessoal e material, fornecendo dados e elementos referentes à execução do
Contrato;

10.42. Submeter-se à regulação e fiscalização da ADASA, IBRAM e demais órgãos competentes, sem prejuízo
das sanções contratuais impostas pelo próprio SLU/DF, garan�ndo o livre acesso às instalações �sicas e
equipamentos u�lizados na prestação de serviços, prestando todas as informações solicitadas pela
fiscalização;

10.43. Prestar informações ao SLU/DF quando es�ver respondendo processo administra�vo instaurado pela
ADASA, IBRAM e demais órgãos competentes;
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10.44. Acompanhar a equipe no SLU/DF no recebimento das edificações construídas na área do Aterro que
venham a ser entregues durante a vigência do Contrato;

10.45. Responsabilizar-se pela manutenção, limpeza e conservação das áreas, edificações e acessos do
Aterro, a par�r da DF-180 e os sistemas de drenagem de águas pluviais, conforme o Anexo A – Projeto
Execu�vo;

10.46. Prover instalações no aterro, às suas expensas, para consertos de pneus (borracharia) de máquinas e
equipamentos próprios;

10.47. Fornecer iluminação necessária para as operações e tráfego no ASB, incluindo os veículos des�nados
ao transporte e descarregamento de chorume;

10.48. Instalar geradores de energia, para casos de emergência, bem como responsabilizar-se por
sua operação e manutenção;

10.49. Responsabilizar-se pela manutenção dos taludes e bermas de lagoas des�nadas ao armazenamento
de chorume;

10.50. Instalar disposi�vos de medição de vazão adequados ao volume de chorume gerado nos meses de
maiores índices pluviométricos, bem como responsabilizar-se por sua operação e manutenção;

10.51. Realizar roçagem e manutenção das áreas vegetais do ASB, incluindo maciço, margens das vias de
acesso, regiões de RQQ e lagoas de armazenamento de chorume;

10.52. Garan�r a con�nuidade da operação, em greves ou paralisação de empregados da contratada,
devendo subs�tuí-los de imediato para a con�nuação dos serviços;

10.53. Manter o controle e registro de entrada e saída de pessoas e veículos e apresentar, mensalmente, ao
SLU/DF o respec�vo relatório;

10.54. Apresentar os Planos de Implantação, Operação e Avanço;

10.55. Fornecer relatórios mensais sobre a operação do Aterro e os resultados ob�dos das leituras
periódicas dos instrumentos de monitoramento;

10.56. Comprovar, mês a mês, o efe�vo recolhimento dos encargos sociais incidentes sobre a folha de
pagamento dos empregados des�nados para a prestação dos serviços;

10.57. Manter os veículos e equipamentos envolvidos no contrato em perfeitas condições de uso, conforme
previsto na legislação vigente;

10.58. Responsabilizar-se pela boa conduta dos empregados zelando pela segurança dos clientes e pela boa
imagem do SLU;

10.59. Responsabilizar-se por acidentes com viaturas/equipamentos, com envolvimento ou não de
terceiros, eximindo o SLU de qualquer responsabilidade, devendo para isto ser entregue por ocasião da
emissão da Ordem de Serviço, se for o caso, um documento denominado "Termo de Solidariedade" a ser
firmado entre a Contratada e o proprietário do equipamento, se responsabilizando por todo e qualquer
acidente.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. As sanções serão aplicadas de acordo com o estabelecido no Decreto DF nº 26.851, de 30/05/2006, e
alterações posteriores.

11.2. O proponente ou o contratado será responsabilizado administra�vamente pelas seguintes infrações:

a) dar causa à inexecução parcial do contrato;

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse cole�vo;

c) dar causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente jus�ficado;
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f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do instrumento de convocação sem
mo�vo jus�ficado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a Solicitação ou a execução do contrato;

i) fraudar a Solicitação ou pra�car ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

l) pra�car atos ilícitos com vistas a frustrar os obje�vos da Solicitação;

m) pra�car ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 11.846, de 1º de agosto de 2013.

11.3. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administra�vas previstas neste Contrato as seguintes
sanções:

a) advertência;

b) multa;

c) impedimento de licitar e contratar;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.4. Na aplicação das sanções serão considerados:

a) a natureza e a gravidade da infração come�da;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESOLUÇÃO DO CONTRATO

12.1. O Contrato será rescindido unilateralmente pela Administração assim que a contratação regular seja
concluída, conforme Proc. SEI ID n° 00094-00005189/2020-41.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

13.1. Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Adi�vo, vedada a
modificação do objeto.

13.2. Os preços são fixos e irreajustáveis, considerando o prazo de vigência igual ou inferior a um ano.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  DO EXECUTOR E DA FISCALIZAÇÃO

14.1. O SLU/DF, por meio de Instrução, designará Executor ou Comissão de Executores para o Contrato, que
desempenhará as atribuições previstas nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil.

14.2. Da coordenação dos serviços

14.2.1. A coordenação geral, programação, controle, medição e fiscalização e liberação dos serviços;
toda e qualquer alteração de quan�ta�vos e qualita�vos dos serviços; toda e qualquer aceitação e
aprovação de orçamentos e autorização de serviços não previstos no presente Projeto Básico; todo e
qualquer atestado de realização de serviços caberá, única e exclusivamente, ao Diretor-Presidente do
SLU, ou a quem por ele for delegado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO

15.1. O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no respec�vo
processo, na forma prevista no instrumento de convocação, sujeitando-se a Contratada às consequências
determinadas no diploma legal, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=53751947&id_procedimento_atual=101014373&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110036652&infra_hash=b8d3042c8d4488cc4eea7782ca464db84c6dfddc229b0a136975e2cf02ef65a1
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15.2. O contrato será rescindido com a aplicação de multa se confirmado o uso de mão de obra infan�l no
processamento, transporte, ou qualquer fase produ�va do bem, sem prejuízo de outras sanções legais
cabíveis. (Lei Distrital nº 5.061 de 08.03.2013 – Parecer nº 343/2016 – PRCON/PGDF)

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS DÉBITOS COM A FAZENDA PÚBLICA

16.1. Os débitos da Contratada para com a Contratante, decorrentes ou não do ajuste, serão inscritos em
Dívida A�va e cobrados mediante execução na forma da legislação per�nente, podendo, quando for o caso,
ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1. A Contratada responsabilizará pela inexistência de possibilidade de transferência ao SLU-DF de
responsabilidade por encargos trabalhistas, fiscais e/ou comerciais porventura inadimplidos, bem como a
inexistência de formação de vínculo emprega�cio entre os empregados da Contratada e a Administração
Pública do Distrito Federal.

17.2. As súmulas dos contratos e dos adi�vos per�nentes a obras, compras, serviços, alienações e locações
celebrados pelos órgãos ou pelas en�dades da Administração Pública do Distrito Federal com par�culares
serão encaminhadas para publicação no Portal da Transparência do DF (Lei DF nº 5.5575/2015).

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO

18.1. A eficácia deste Instrumento fica condicionada à publicação resumida pela Administração, na
Imprensa Oficial, até o quinto dia ú�l do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte
dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o seu registro pelo SLU/DF.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA FRASEOLOGIA ANTICORRUPÇÃO

19.1. Havendo irregularidades, neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à
Corrupção, no telefone 0800-6449060, conforme Decreto Distrital nº 34.031, de 12 de dezembro de 2011.

CLÁUSULA VIGÉSIMA -  DO FORO

20.1. Fica eleito o foro de Brasília – Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas em relação ao presente
Instrumento.

 

Pelo CONTRATANTE: 

SILVIO DE MORAIS VIEIRA 

Diretor-Presidente

 

DARLEY BRAZ DE QUEIROZ

Diretor de Administração e Finanças

 

Pela CONTRATADA:

LEONEL HERNAN EMILIO BUSTIA

MARCELO DUARTE DE OLIVEIRA

BERNARDO QUEIROZ NUNES ALVES

ANDRÉ DA COSTA RAMOS

DIETER TOMOO KOPP IKEDA

Representantes Legais

Documento assinado eletronicamente por DARLEY BRAZ DE QUEIROZ - Matr.0279309-1,
Diretor(a) de Administração e Finanças, em 06/10/2022, às 17:58, conforme art. 6º do Decreto
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